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Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 721/75, de 4 de dezembro, na 
parte em que expropria a referida área.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir da data da 
sua assinatura.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa, 
em 23 de janeiro de 2017. — O Ministro da Agricultura, 
Florestas e Desenvolvimento Rural, Luís Manuel Capoulas 
Santos, em 10 de janeiro de 2017. 

 JUSTIÇA

Portaria n.º 60/2017
de 7 de fevereiro

O Decreto -Lei n.º 324/2007, de 28 de setembro, alterou 
o Código do Registo Civil introduzindo diversas medidas 
de simplificação e desformalização, das quais se destaca 
a criação do «Balcão das Heranças» e «Balcão Divórcio 
com Partilha», que permitem efetuar num único balcão de 
atendimento atos e formalidades com estes relacionados.

No «Balcão das Heranças» podem realizar -se habilita-
ções de herdeiros, partilha dos bens imóveis, móveis ou 
participações sociais sujeitos a registo, liquidação de im-
postos, entrega de declarações às finanças que se mostrem 
necessárias, e registo dos bens.

O «Balcão Divórcio com Partilha» permite aos cônjuges 
proceder à partilha do património conjugal no âmbito do 
processo de divórcio ou separação de pessoas e bens por 
mútuo consentimento, ou posteriormente em processo au-
tónomo, efetuar a liquidação dos impostos que se mostrem 
devidos, e o registo dos bens imóveis, móveis e participa-
ções sociais sujeitos a registo, objeto da partilha.

O Decreto -Lei n.º 247 -B/2008, de 30 de dezembro, 
alterou os procedimentos simplificados de sucessão he-
reditária e de partilha do património conjugal tramitados 
no «Balcão das Heranças» e «Balcão Divórcio com Par-
tilha», de forma a poderem corresponder às necessidades 
dos cidadãos que procuram estes serviços, prevendo a 
possibilidade de nos mesmos serem celebrados outros 
negócios jurídicos.

Prosseguindo o objetivo de simplificação de procedi-
mentos, e dando cumprimento às medidas SIMPLEX para 
2017 do Ministério da Justiça, que visam facilitar a vida aos 
cidadãos e empresas na sua interação com os serviços pú-
blicos, impõe -se ampliar o âmbito de aplicação do «Balcão 
das Heranças» e «Balcão Divórcio com Partilha» a novos 
negócios jurídicos, conexos com a partilha hereditária e 
do património conjugal, assim como definir os termos e 
condições em que os mesmos se efetuam.

Deste modo, os respetivos procedimentos simplificados 
de sucessão hereditária que englobem partilha, e a partilha 
do património conjugal, tramitados no «Balcão das He-
ranças» e «Balcão Divórcio com Partilha» passam a poder 
incluir a realização de contratos de mútuo, destinados ao 
pagamento de tornas, celebrados por instituições de crédito, 
com ou sem hipoteca e fiança.

Assim:
Manda o Governo, pela Secretária de Estado da Justiça, 

e no uso das competências que me foram delegadas pela 
Ministra da Justiça através dos Despachos n.os 977/2016, de 
14 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 13, de 20 de janeiro de 2016, e 6856/2016, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 24 de maio 
de 2016, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 210.º -A 
e no n.º 7 do artigo 272.º -A do Decreto -Lei n.º 131/95, de 
6 de junho, Código do Registo Civil, o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — Os procedimentos simplificados de sucessão here-
ditária que englobem partilha, e a partilha do património 
conjugal, tramitados no «Balcão das Heranças» e «Balcão 
Divórcio com Partilha» podem incluir a realização de 
contratos de mútuo, destinados ao pagamento de tornas, 
celebrados por instituições de crédito, com ou sem hipo-
teca e fiança.

2 — No caso de ser constituída hipoteca, os procedi-
mentos referidos no número anterior incluem ainda a rea-
lização obrigatória e imediata do respetivo registo.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 20 de março 
de 2017.

A Secretária de Estado da Justiça, Anabela Damásio 
Caetano Pedroso,  em 1 de fevereiro de 2017. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 1/2017/A

Recomenda ao Governo Regional a Realização de um Estudo 
sobre a Problemática da Toxicodependência

Os índices de consumo de substâncias psicoativas, na 
Região Autónoma dos Açores, que constam dos relatórios 
anuais sobre a situação do país em matéria de drogas e 
toxicodependência — da responsabilidade do Serviço de 
Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Depen-
dências (SICAD) — devem ser complementados por uma 
investigação sistemática para que se identifiquem os fato-
res que lhes estão subjacentes. Nesse sentido, a presente 
resolução recomenda a elaboração de um estudo sobre a 
problemática da toxicodependência na Região Autónoma 
dos Açores que permita cumprir tal desiderato.

O nosso país é reconhecido, internacionalmente, pelos 
resultados que tem vindo a obter dos programas de inter-
venção na toxicodependência, fruto da coragem política 
que permitiu quebrar o paradigma da criminalização do 
consumo, com efeitos positivos na redução de riscos, mi-
nimização de danos, tratamento, reinserção, prevenção e 
dissuasão dos consumos.

A mudança das políticas de combate contra a toxico-
dependência reforçou, em alguns casos, os programas 


